Comarca de Volta Redonda - 1ª Vara Criminal
Juiz: Guilherme Martins Freire
Processo nº 0000406-90.2015.8.19.0066
I - RELATÓRIO Trata-se de ação penal proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO em face de LEANDRO DA ROCHA SENA, com fulcro no art. 33, ´caput´, da Lei 11.343/2006, e art. 333 do Código Penal, na forma do art. 69 do Código Penal, pelos fatos descritos as fls. 02-a/02-c. Auto de prisão em flagrante as fls. 02-d e seguintes. Termos de declarações as fls. 05/07. Registro de ocorrência as fls. 08/09. Laudos prévio e de exame de droga as fls. 11 e 12, que resultaram positivos para 15,0g de cocaína em 47 embalagens em plástico transparente fechados com tampa do próprio material e fechamento externo por fita adesiva transparente, todos contendo em seu interior pó pulverulento, de cor branca. Auto de apreensão as fls. 13, que especificou 47 unidades de tubos plásticos contendo cocaína em pó e R$ 3.000,00 em espécie. Cota de oferecimento da denúncia as fls. 53/54. Decisão que converte a prisão em flagrante em preventiva as fls. 55/56. CAC do acusado as fls. 58/59. FAC do acusado as fls. 60/64. Notificação do acusado as fls. 77/78. Defesa prévia as fls. 80/84, com documentos as fls. 85/86. Boletim de Ocorrência da Polícia Militar as fls. 91/93. Decisão de recebimento da denúncia as fls. 94. Esclarecimento da CAC e FAC as fls. 95. Citação do acusado as fls. 103. Ata de audiência de instrução e julgamento as fls. 110/111, na qual procedeu-se à oitiva das testemunhas Rodrigo Deivison, José Carlos, Luana, Marta e ao interrogatório do acusado, conforme mídia eletrônica de fls. 117. Ainda, o Ministério Público requereu a oitiva de uma testemunha referida, o que foi deferido pelo Juízo. Guia de depósito as fls. 129. Ata de audiência em continuação as fls. 131, na qual foi procedida à oitiva da testemunha Diogo Ferreira, conforme mídia eletrônica de fls. 133. Alegações finais apresentadas pelo Ministério Público as fls. 138/144 requerendo a condenação do acusado, na forma da denúncia. Alegações finais apresentadas pela Defesa do acusado as fls. 146/149 postulando a absolvição por insuficiência de provas e, subsidiariamente, pena no mínimo legal, substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito e apelo em liberdade. É o relatório. II - FUNDAMENTAÇÃO A existência do crime de corrupção ativa e sua autoria ficaram demonstradas pela prisão em flagrante do acusado; pelos termos de declarações as fls. 05/06; pelo registro de ocorrência as fls. 08; pelo auto de apreensão as fls. 13, que especificou 47 unidades de tubos plásticos contendo cocaína em pó e R$ 3.000,00 em espécie; pela guia de depósito as fls. 129; e pela prova oral colhida em Juízo. Quanto ao crime de tráfico de drogas, apesar da prova da materialidade as fls. 11, 12 e 13, não restou suficientemente comprovada a autoria do acusado. Com efeito, a testemunha Policial Militar José Carlos de Paula Filho relatou em Juízo que: ''Como já foi dito na denúncia, nesta data, a gente estava em serviço e já possuíamos informações do acusado, de que ele seria o chefe do tráfico naquele bairro e que ele costumava carregar drogas dentro do veículo. Estávamos em patrulhamento pelo bairro e avistamos o veículo parado em uma rua transversal, próximo a um terreno baldio. Pedi que o motorista manobrasse a viatura e retornamos ao local onde foi avistado o veículo, mas o acusado já havia saído com o veículo. Conseguimos abordá-lo na principal do bairro, um pouco mais a frente. No interior do veículo, nem com ele e nem com a menina, nada de ilícito foi encontrado. A gente achou estranho ele estar parado com o carro numa rua um pouco escura e próxima ao terreno baldio. Aí pedimos que ele nos acompanhasse e retornasse até o local onde foi avistado o veículo. Então começamos a fazer buscas no terreno e o policial Rodrigo achou um embrulho plástico, contendo em seu interior os pinos com a cocaína. Quando foi informado ao acusado que ele seria conduzido à Delegacia, ele ofereceu o valor que foi dito ao Senhor, de 3 mil reais para que não fosse conduzido até a Delegacia. O réu disse que o dinheiro estava na casa dele e que era só ir até lá que ele pegava o dinheiro. A nossa equipe fez contato com a nossa supervisão, informando que a ocorrência estava em andamento. Informamos que já estávamos nos deslocando para a casa do acusado e que ele pegaria o dinheiro. Eu disse que estávamos em uma ocorrência no bairro, que localizamos certa quantidade de droga, que íamos conduzir uma pessoa à Delegacia e que ela ofereceu dinheiro para que não fosse conduzida até a Delegacia. Fiz contato com meu oficial supervisor do batalhão, Tenente Ferreira, comunicando a ocorrência. Prosseguimos com a nossa viatura até a casa do acusado. Assim que nós chegamos lá, o nosso oficial supervisor chegou. Acompanhamos o acusado até a porta da casa dele. Ele entrou na casa e já saiu com a quantia em dinheiro. Quando ele entregou o dinheiro foi dada voz de prisão a ele. A Luana, namorada dele, presenciou, porque estava na calçada. Quando ele ofereceu o dinheiro, Luana estava sentada dentro do veículo, não sei se ela ouviu, porque o veículo ficou estacionado e ela permaneceu dentro do veículo. O acusado ficou do lado de fora, acompanhando a busca no terreno para ver que não tinha nada, que a droga realmente foi achada no terreno. Não havia outros carros estacionados próximos ao terreno. Não sei informar com precisão. Poderiam ter outros carros estacionados na rua, mas próximo ao terreno, onde foi feita a varredura, não tinha outro veículo. Nós avistamos o veículo e manobramos. O réu já havia saído com o veículo, aí foi feita a abordagem mais a frente, acredito que uns 20 minutos após o momento em que a gente avistou. Retornamos e ele havia saído do local. O terreno deve ter uns 15 metros de profundidade, foi mais para o fundo do terreno que a droga foi encontrada. A droga não estava aparentemente muito escondida. Pelo peso dela e pela distância, não sei se ele poderia ter jogado. A distância do carro até onde a droga foi encontrada era de 10 metros. Não cheguei a ver o acusado fora do veículo. Passei pela rua e somente avistei o veículo com todas as portas fechadas e parado na rua. A residência do acusado é próxima, é uma outra localidade do bairro, acredito que uns 600 metros, mais ou menos. O acusado foi conduzindo o próprio carro até sua residência. Não sei se a namorada dele foi na viatura e se o policial foi acompanhando. O réu negou a propriedade do entorpecente. O terreno é cercado de muro por todos os lados, mas pessoas circulam pela rua. Outras pessoas foram presas por tráficos de drogas naquela região. Não foi uma denúncia, era um patrulhamento de rotina quando avistamos o veículo e resolvemos abordá-lo.´ (grifo nosso) A testemunha Policial Militar Rodrigo Deivison da Silva disse em Juízo que: ''Nós estávamos em patrulhamento no bairro Ilha Parque, na rua principal. Lá tem várias ruas transversais. Na citada rua, avistamos o carro Logan e, quando fomos manobrar a viatura, o acusado saiu com o carro. Acerca de 500 metros conseguimos abordá-lo. Fizemos a revista dos ocupantes no interior do veículo e nada foi encontrado. Resolvemos voltar ao lote vazio em que o réu estava parado. Paramos lá, fizemos a procura no local, encontramos dentro de uma sacola plástica 47 pinos de cocaína e, ao falarmos para o acusado que iríamos conduzi-lo até a Delegacia, ele perguntou: ¿Tem alguma forma melhor da gente resolver isso aí?¿. Aí ele ofereceu R$ 3.000,00 em espécie e disse que estava na casa dele. Fingimos aceitar. Fizemos até contato com a supervisão policial para explicar a ocorrência e fomos até a casa dele. O réu entrou na casa dele e, no momento em que retornou com a quantia, demos voz de prisão, conduzindo-o até à Delegacia, juntamente com a droga e o dinheiro. Ele já é conhecido da guarnição. Já sabíamos que ele andava naquele carro. Já recebemos denúncia várias vezes que ele realizava tráfico de drogas e levava drogas no carro para traficar no citado bairro. Quando avistamos o carro, reconhecemos o automóvel e já sabíamos de quem se tratava. A gente já tinha abordado ele mais cedo no mesmo bairro. Como a rua é transversal, a viatura passou um pouco e nós retornamos. O réu saiu com o carro, nós o abordamos e era ele mesmo. Eu tinha abordado o acusado no mesmo dia, porque o vimos no bairro e resolvemos abordá-lo, mas não na mesma rua. Na primeira vez, não encontramos nada de ilícito e nenhuma proposta foi feita. Na segunda abordagem, existia a possibilidade de o acusado ver a viatura fazendo o retorno em direção a ele. Esse retorno só foi feito porque não tinha como entrar na rua. Do momento em que o carro foi avistado até o retorno da viatura e a abordagem, passaram poucos minutos, nesse momento, perdemos um pouco o campo visual. A droga foi encontrada no terreno e levada até o acusado, que negou a propriedade da mesma. Dissemos ao réu que o conduziríamos até a Delegacia para a apreciação do Delegado, momento em que o acusado ofereceu a quantia em dinheiro. A nossa guarnição ligou para a supervisão e o telefone foi atendido pelo Tenente Ferreira. O Tenente foi até a casa do réu e viu quando ele foi algemado. A Luana não presenciou a proposta, pois estava dentro do carro. A residência do acusado não é muito próxima do terreno, mas é de fácil acesso, o trajeto é curto. Após o momento em que a droga foi encontrada, o acusado conduziu seu veículo junto com a namorada até a sua casa e a nossa viatura foi atrás deles. (...) O bairro é conhecido por ser ponto de venda de drogas. Acredito que depois dessa ocorrência, outras abordagens tenham sido feitas pelo mesmo motivo naquela localidade. Cheguei a entrar no terreno junto com meu colega para procurar a droga e acho que fui eu mesmo que a encontrei, mas não recordo se estava enterrada ou não. A droga estava embalada numa sacola plástica e com uma fita para amarrar. Após o oferecimento do dinheiro, revistamos a casa, com a companhia da mãe do acusado, mas nada de ilícito foi encontrado. No momento em que o carro foi avistado, o réu estava estacionado em frente ao terreno.´ (grifo nosso) A testemunha Policial Militar Tenente Diogo Ferreira Luiz afirmou em Juízo o seguinte: ´Tenho conhecimento da ocorrência. Eu estava em supervisão em Barra Mansa quando o Cabo J. Carlos me ligou relatando que havia encontrado uma quantidade de entorpecentes no bairro Ilha Parque e que o indivíduo que estaria com a droga havia oferecido dinheiro. Então, eu saí de Barra Mansa e direcionei-me ao Ilha Parque. Quando eu estava chegando em Volta Redonda, entrei em contato com J. Carlos, sendo que ele disse que já estava no Morro da Paz, na casa do acusado. Eu nem cheguei a ir no Ilha Parque, fui direto para o Morro da Paz. Chegando lá, o J. Carlos já me mostrou o dinheiro. Nós tiramos foto do dinheiro e da droga, encima do capot da viatura e relatamos. Não lembro quem estava com ele no dia, só lembro do J. Carlos, porque somos da mesma turma de soldados. Eu lembro que, quando cheguei ao local, estava o acusado com a namorada. Lembro da presença dela. No momento em que J. Carlos me ligou, ele já disse que havia encontrado droga e que o acusado havia oferecido dinheiro. Não me recordo se ele disse o valor, só lembro mesmo da oferta. Geralmente, quando tem uma ocorrência assim, a supervisão participa da ocorrência para dar um respaldo maior. Eu disse que estava em Barra Mansa, mas já estava a caminho do local, tanto que eu ia para o Ilha Parque, só que no caminho J. Carlos informou que já estava no Morro da Paz. Na segunda ligação, não me recordo se foi ele quem me ligou ou se fui eu, até porque o telefone é rádio Nextel. O valor apreendido naquele momento foi de três mil reais. Ele me mostrou a quantia e nós colocamos o dinheiro no capot da viatura e fotografamos junto com o entorpecente que estava lá também. O acusado falava que a droga não era dele, só o dinheiro. Quanto à namorada do réu, não me recordo dela falar nada. A ocorrência que foi passada pelo J. Carlos foi de que a droga não foi achada com ele, mas próxima dele, pois ele se encontrava no carro. Não me recordo do horário exato, mas já era tarde. A função de supervisor de Policial, no dia a dia, tem a ver com a responsabilidade por três áreas de atuação: Volta Redonda, Barra Mansa e Pinheiral, sendo que além de fiscalizar o policiamento, tem que dar amparo e auxílio para outro policial, em outra ocorrência ou algo do tipo. É um supervisor por dia. (...) Quem tiver dúvida ou solicitar a presença do supervisor, solicita e ele vai até o local, porque nós temos um telefone funcional, que é da supervisão. No dia, o Cabo J. Carlos solicitou a presença da supervisão no local. Eu não conhecia o réu e no momento da apreensão só passou, se não me engano, um primo dele de carro, não tenho certeza. Só passou e desceu, não parou. Não me recordo de mais ninguém no momento. Todas as operações que são feitas com os policiais, sob minha supervisão, são relatadas para mim, pois essas ocorrências são repassadas no final do serviço, direto para o Comandante. Sobre a abordagem do acusado foi passada somente esta deste dia. Não sei informar a exatidão da abordagem, pois só fui informado que foi no bairro Ilha Parque, não sei dizer a rua. Creio que, no momento em que entraram em contato comigo, já haviam detido o acusado, pois falaram que acharam a droga próxima ao local e o acusado tinha oferecido dinheiro. Nós temos o BOPM (Boletim de Ocorrência Policial Militar), onde o próprio policial relatou por escrito. Por ser um serviço de supervisão, somos acionados muitas vezes. Por ter sido acionado, como eu já estava em Barra Mansa, 'nós vamos' ao local e orientamos o policial a tomar uma postura. Não dá para a gente relatar tudo sobre o serviço porque somos acionados toda hora. (...) Também não sei dizer quem encontrou a droga, pois 'dizemos da forma em que a guarnição achou', não especificamos o policial. Foi feita a abordagem e não foi achado nada no veículo, acharam próximo. Nada impede que a viatura siga somente escoltando, isso não atrapalha a ocorrência. Não sei informar se foi o acusado ou se foi a namorada dele quem estava dirigindo o carro. No momento, recordo que havia uma senhora de idade, mas não sei dizer o grau de parentesco, se era mãe, avó... Não sei se ela está presente aqui, só lembro que era uma senhora.´ (grifo nosso) A testemunha Luana Esthefany Ventura da Silva falou em Juízo que: ''Naquele dia, eu estava com Leandro na casa dele e descemos para lanchar. Aí foi a hora que nós passamos e os policiais viram a gente e vieram atrás. Nós já estávamos saindo do bairro. Aí eles nos pararam, revistaram, não acharam nada e voltaram na rua onde a gente estava passando. Cismaram de procurar lá no terreno, foi a hora que eles acharam esse flagrante e falaram que era do Leandro. Só que até então eu não vi nada, porque estava dentro do carro. Nós estávamos parados, fumando um cigarro de maconha, e foi a hora que os policiais vieram. A gente já estava saindo do bairro. Não estávamos parados em frente ao terreno, estávamos um pouco mais na frente, na rua. Eu nem vi que tinha terreno lá na hora. A distância do terreno até o carro era de umas três casas. Admitimos aos policiais que fumamos maconha. No momento em que retornamos à casa de Leandro, fui na viatura policial e o Leandro foi conduzindo o seu carro. Presenciei Leandro sendo algemado e então saí do carro para perguntar o motivo. Os policiais responderam que foi por causa da proposta que Leandro fez. Retornei ao terreno junto com Leandro e os policiais, mas não saí do carro. Só vi a hora em que Leandro sentou no chão, momento em que os policiais encontraram a droga no terreno. Depois o Leandro foi até o carro e disse para eu ir para a viatura, pois ele iria em casa, mas não disse o motivo. Ficamos no carro fumando por uns 15 ou 20 minutos, até o cigarro acabar. Fiquei com o acusado o tempo todo e não o vi escondendo droga em lugar nenhum. Os policiais me perguntaram se eu tinha algum conhecimento sobre o envolvimento do Leandro com venda de drogas e eu disse que os outros falam, mas eu nunca vi nada. No trajeto até à casa do Leandro, momento em que fui conduzida na viatura, não presenciei nenhuma ligação dos policiais para seus supervisores. Essa ligação foi feita apenas no momento em que chegaram à casa de Leandro, ocasião em que as drogas e o dinheiro foram colocados em cima do carro. Na Delegacia Leandro negou a posse da droga, pois não encontraram nada com ele.´ (grifo nosso) A testemunha Marta Maria da Rocha Dias, mãe do réu, disse em Juízo que: No dia dos fatos estava em casa, junto com Leandro e a namorada dele. Leandro falou que iria fazer um lanche e depois de 10 minutos ainda não havia chegado. Ficou preocupada, mas aí ele chegou, com pressa e correndo. Relatou que sua mãe recebe dinheiro de aposentadoria e Leandro pediu dinheiro emprestado a ela. Ele desceu e quando ela chegou, Leandro já estava algemado. Os policiais pediram para revistar a casa e ela aceitou, mas eles não encontraram nada. Não tem conhecimento sobre o envolvimento do filho no tráfico de drogas. Sabia que o réu já havia sido preso quando era menor de idade e depois mais uma vez, ocasião em que foi libertado recentemente. Contou que a mãe dela é aposentada e que o marido dela faleceu e ela recebe R$1.500,00 de aposentadoria e R$1.500,00 de pensão. O nome da avó do acusado é Nair Teixeira Pinto da Rocha e ela tem o costume de guardar dinheiro em casa. Que todos moravam juntos na mesma casa. Relatou que não viu o acusado pedindo dinheiro à avó, mas que essa lhe contou depois. Disse, também, que o carro que o filho estava usando naquele dia não era dele, era emprestado. Conhece Luana e sabe que é ex-namorada de seu filho. Que sua mãe tem conta no banco, mas acha mais seguro guardar dinheiro em casa. (grifo nosso) Por sua vez, o acusado Leandro, ao ser interrogado, declarou que: A acusação não é verdadeira. Que no dia em questão estava fumando maconha com Luana no bairro Ilha Parque. Estava dirigindo em direção a uma lanchonete para comprar um lanche, enquanto fumavam dentro do carro. Logo após, foram abordados pelos policiais, que viram o resto do cigarro com o acusado. Então, os policiais disseram que queriam revistar a casa de Leandro, mas ele disse que não tinha nada lá. Contou que já tinha sido abordado pelos policiais no mesmo dia de manhã, mas nada foi encontrado com ele. Nessa nova abordagem, o policial informou ao acusado que havia um mandado de prisão contra ele. Os policiais resolveram revistar todo o local. O acusado disse que a droga encontrada não era dele e não viu o momento em que os policiais a acharam no terreno. A droga apenas foi mostrada a ele quando já estavam em sua casa. Falou que entrou em casa e pegou o dinheiro de sua avó sem pedir a ela, pois contaria a ela depois. Disse que não sabia a quantia que havia lá, que apenas pegou uma parte e colocou dentro do bolso. Os três policiais presentes perguntaram a ele se não teria uma forma melhor de resolver a situação e então lhe pediram dinheiro. No momento em que saiu de casa, um deles perguntou onde estava o dinheiro e ele falou que estava no bolso. Depois que viram que a rua estava cheia de vizinhos e que sua mãe e sua avó estavam olhando, resolveram algemá-lo ali. Falou que os policiais primeiro perguntaram se havia uma forma melhor de resolver a situação e ele disse que não, pois tinha acabado de sair da prisão, não estava trabalhando e seu pai que estava ajudando-o aos poucos. Que, então, mandaram ele arrumar um jeito, senão o levariam para a cadeia de novo, pois estavam com um mandado de prisão. Ele insistiu em falar que não havia mandado nenhum, pois tinha sido libertado em 2012. Disse que já tinha sido informado pelo advogado e por sua mãe de sua absolvição pelo crime cometido anteriormente. Relatou que no momento em que foram para sua casa, os três policiais já estavam presentes na viatura. Não viu o momento em que eles foram até o terreno para revistar o local. Os policiais não apreenderam o cigarro de maconha, pois só havia um ''pedacinho''. Queriam prendê-lo apenas pelo mandado de prisão que disseram ter visto pelo celular de um deles. Não ligou para seu advogado na hora, já que tinha ciência de que o mandado não tinha validade, porque estava com medo, ficou nervoso e já era muito tarde. Falou que na hora em que estava sendo algemado, sua avó chegou à janela para ver o que estava acontecendo, então os policiais pensaram que ele tinha falado para sua mãe e sua avó sobre o dinheiro e por isso disseram que iriam prendê-lo. No caso dos autos, verifico que os policiais militares atuaram com isenção e imparcialidade, cumprindo seus deveres funcionais. Os depoimentos, tanto em sede policial quanto em Juízo, sob o crivo do contraditório, foram harmônicos, firmes e coerentes. A versão apresentada em Juízo foi ao encontro dos fatos apresentados na Delegacia de Polícia, sendo as declarações dos policiais militares, prestadas as fls. 05 e 06, o Registro de Ocorrência de fls. 08/09 e o Boletim de Ocorrência da Polícia Militar as fls. 91/93, totalmente confirmados no que tange ao crime de corrupção ativa, diante do contraditório e da ampla defesa. A propósito, sobre a valoração dos depoimentos policiais, esclareço que ´Os funcionários da polícia merecem, nos seus relatos, a normal credibilidade dos testemunhos em geral, a não ser quando se apresente uma razão concreta de suspeição. Enquanto isso não ocorra, e desde que não defendam interesse próprio, mas agem na defesa da coletividade, a sua palavra serve a informar o convencimento do julgador´ (Mohamed Amaro, Jurisprudência e Doutrina Criminais, II, Ed. RT, p. 292). No mesmo sentido, dispõe a Súmula 70 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´Súm. 70: O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação.´ A tese do acusado de que os policiais haviam dito que havia um mandado de prisão contra ele e eles lhe pediram dinheiro para ´resolver a situação de uma forma melhor´ não restou minimamente comprovada, até porque o réu foi categórico ao afirmar que sabia que havia sido absolvido no processo em que se fazia referência. O depoimento da testemunha Luana Esthefany restou isolado nos autos, associado ao fato de ser dotado de pouca credibilidade, tendo em vista que essa era namorada do acusado e não presenciou o momento em que o acusado ofereceu dinheiro aos policiais. Por outro lado, a única testemunha arrolada pela Defesa é mãe do acusado e por isso ela não presta compromisso legal de dizer a verdade, muito embora tenha confirmado em Juízo que o réu chegou à sua residência correndo e pegou certa quantia em dinheiro ´com sua mãe´. Dessa forma, a prova oral confirma o crime de corrupção ativa, tipificado no art. 333 do Código Penal, o qual se consumou no momento em que os acusado ofereceu e prometeu vantagem indevida, consubstanciada em R$ 3.000,00, aos funcionários públicos policiais militares, para determiná-los a omitir ato de ofício consistente em não prendê-lo. Nesse diapasão, acerca do delito em comento, observe-se: ´O momento consumativo dá-se quando a oferta ou promessa, expressa ou velada, chega ao conhecimento do funcionário. Trata-se de crime formal, já que sua consumação não está atrelada à aceitação da vantagem indevida por parte do funcionário (se isso ocorrer, este será incurso no art. 317 do CP).´ (André Estefam, Direito Penal, vol. 4, Parte Especial, arts. 286 a 359-H, Editora Saraiva, 2011, p. 311). Por outro lado, quanto ao crime do tráfico de drogas, a tese acusatória de que a droga encontrada no terreno era de propriedade do acusado não restou corroborada em Juízo. Pelo contrário, os próprios policiais militares afirmaram que a droga não foi encontrada com o acusado, mas em um terreno baldio. O réu sequer foi visto no terreno onde foi localizada a droga e não existe qualquer ato concreto que vincule o acusado à droga encontrada. Ademais, o acusado negou a propriedade da droga desde a abordagem, reforçando isso em seu interrogatório. Portanto, não se pode presumir que o acusado, por ter oferecido dinheiro aos policiais para não ser conduzido à Delegacia, seja o proprietário do material ilícito. Ora, é ônus da acusação provar suas alegações, o fato constitutivo do direito, nos termos do art. 156, ´caput´, do Código de Processo Penal, uma vez que, se houver confronto entre teses plausíveis, deve prevalecer o princípio da presunção de inocência, por se tratar de direito fundamental do Estado Democrático de Direito. Dessa forma, verifico que, dos relatos das testemunhas, desprovidos de outros elementos mais seguros de prova, não é possível extrair a certeza necessária de uma condenação, impondo-se a absolvição do acusado por insuficiência de provas, em homenagem ao princípio do ´in dubio pro reo´, consoante pondera Guilherme de Souza Nucci: ´Na relação processual, em caso de conflito entre a inocência do réu - e sua liberdade - e o poder-dever do Estado de punir, havendo dúvida razoável, deve o juiz decidir em favor do acusado. ... todos os seres humanos nascem livres e em estado de inocência. Alterar esse estado dependerá de prova idônea, produzida pelo órgão estatal acusatório, por meio do devido processo legal´. (Manual de Processo Penal e Execução Penal, 8ª edição, Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 85/86). Diante do exposto, o acusado praticou a conduta descrita no art. 333 do Código Penal. DOSIMETRIA DA PENA - Art. 68 do Código Penal 1ª Fase (circunstâncias judiciais): Art. 59 do Código Penal: culpabilidade normal à espécie; maus antecedentes as fls. 61 verso e 95, esclarecendo que ´por maus antecedentes criminais, por força de dispositivo constitucional (art. 5º, LVII, CRFB), entende-se a condenação transitada em julgado, excluídas aquelas que configuram reincidência (art. 64, I, CP)´ (STJ, HC 29316/RJ) e que ´atos infracionais praticados durante a adolescência do acusado não podem ser considerados como geradores de antecedentes, nem de personalidade desajustada´ (STJ, HC 81866/DF); ausente demonstração da personalidade e da conduta social do agente, ressaltando que eventuais ´inquéritos policiais e ações penais em andamento não constituem maus antecedentes, má conduta social nem personalidade desajustada´ (STJ, HC 81866/DF); motivos, circunstâncias e consequências normais ao tipo penal; indiferente o comportamento da vítima. Presente uma circunstância judicial desfavorável, que não pode ser valorada porque também configura reincidência, sob pena de ´bis in idem´. Fixo a pena base em 2 anos de reclusão e 10 dias-multa. 2ª Fase (circunstâncias atenuantes e agravantes): Ausentes circunstâncias atenuantes. Presente a circunstância agravante da reincidência (art. 61, I, CP), pois o acusado foi condenado com trânsito em julgado em 17/08/2009 (fls. 95) e sua pena foi extinta em 05/11/2012 (fls. 61 verso), que deve ser aplicada na proporção de 1/6. Esclareço que o acusado, quanto ao processo nº 0017520-47.2012.8.19.0066, ao contrário do que certificado as fls. 95, não foi condenado, conforme cópia do v. acórdão em anexo. Doso a pena em 2 anos e 4 meses de reclusão e 11 dias-multa. 3ª Fase (causas de diminuição e de aumento de pena): Ausentes causas de diminuição e de aumento. Torno a pena definitiva em 2 anos e 4 meses de reclusão e 11 dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo diante da ausência de informações sobre a condição econômica do acusado (art. 49, §1º, CP). Regime de pena: Aplica-se a regra do art. 33 c/c art. 59 do Código Penal. Portanto, considerando que o réu é reincidente (v. fls. 95 e 61 verso), fixo regime inicial fechado. Prejudicado o cômputo do tempo de prisão provisória para fins de determinação do regime inicial de pena privativa de liberdade, porque imposto regime mais gravoso com base na reincidência e não apenas no quantitativo de pena (art. 387, §2º, CPP). Substituição por pena restritiva de direitos e Suspensão condicional da pena: Incabíveis porque não preenchidos os requisitos do art. 44 e art. 77 do Código Penal. III - DISPOSITIVO Diante do exposto, julgo PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva para CONDENAR LEANDRO DA ROCHA SENA pelo crime do art. 333 do Código Penal, às penas de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 11 (onze) dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo, e ABSOLVER o acusado pelo crime do art. 33, ´caput´, da Lei 11.343/2006, com fundamento no art. 386, VII, do Código de Processo Penal. Mantenho a prisão preventiva do réu porque íntegros os seus requisitos, não havendo alteração fática relevante, ressaltando a reincidência, a gravidade abstrata e concreta do delito e as circunstâncias da prisão. Decreto a perda em favor da União dos instrumentos, bens e valores apreendidos, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé (art. 91, II, CP e art. 63, Lei 11343/06). Determino a destruição da droga, preservando-se fração suficiente para eventual contraprova (art. 58, §1º, Lei 11343/06). Expeça-se guia de recolhimento provisório da pena privativa de liberdade (CES-Provisória), após o recebimento de eventual recurso, certificando-se nos autos (Resolução CNJ 113/2010, Súm. 261 TJRJ, Aviso Conjunto TJ/CGJ 08/2013). Condeno o réu ao pagamento das custas (art. 804, CPP), observada eventual gratuidade. Com o trânsito em julgado, inclua-se o nome do réu no rol dos culpados; expeça-se guia de recolhimento para cumprimento da pena privativa de liberdade (CES-Definitiva); oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral para fins do art. 15, III, da Constituição Federal; oficie-se ao instituto de identificação criminal do Estado; intime-se o réu para pagamento da multa. Cumpram-se as determinações do CNJ e do TJRJ. Procedam-se às comunicações e anotações cabíveis. Expeçam-se as providências de estilo. P.R.I.C.
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